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O PAPEL DO PROFESSOR NA EDUCAÇÃO INCLUSIVA 
 

Artur Batista de Oliveira Rocha1 
 

RESUMO 
A proposta do presente artigo é refletir a respeito do papel do professor na educação 
inclusiva, ressaltando algumas leis que contribuíram para garantir o direito de alunos 
com necessidades educacionais especiais na rede regular de ensino. A Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1986 e a Declaração de Salamanca 
iniciaram avanços importantes na legislação da educação inclusiva. Evidencia-se 
também um breve conceito de inclusão social, necessidades educacionais especiais 
e integração. Para que haja de fato uma educação inclusiva é imprescindível que os 
professores busquem capacitação, aperfeiçoamento e formação continuada, a fim de 
proceder a mediação ao receber alunos com necessidades educacionais especiais, 
visando um ensino que respeite as diferenças e particularidades de cada 
indivíduo.Para tanto, a metodologia utilizada foi bibliográfica e qualitativa, através do 
qual se percebe a importância da educação inclusiva para os alunos com 
necessidades educacionais especiais e as leis que garantem a sua efetiva 
participação no ensino regular, fazendo com que as escolas busquem novos 
paradigmas e revejam a ampliação de seu Currículo e de seu Projeto Político 
Pedagógico, apoiando os professores no processo de ensino-aprendizagem, 
valorizando um ensino que leve em conta as diferenças de cada um. 
Palavras-chave: Educação inclusiva.  Necessidades educacionais especiais. O papel 
do professor. 

ABSTRACT 
The aim of this article is to discuss about the teacher role in inclusive education, 
emphasizing some laws that contributed to ensure the right of students with special 
educational needs in regular education network, such as Directives and Bases Law for 
national education and the Salamanca Declaration, who initiated important advances 
in legislation of inclusive education leg. Shows also a brief concept of social inclusion, 
special educational needs and integration. So there is in fact an inclusive education is 
imperative that teachers seek qualification, improvement and continuing education, in 
order to carry out mediation to receive pupils with special educational needs, targeting 
an education that respects the differences and peculiarities of each individual. 
However, the methodology used was bibliographical and qualitatively, through which 
one realizes the inclusive education importance for students with special educational 
needs and laws that guarantee their effective participation within the regular education, 
causing schools to seek new paradigms and review the expansion of its curriculum 
and its pedagogical political project, supporting teachers in the teaching-learning 
process , valuing a uniform education that takes into account the differences of each. 
Keywords: Inclusive Education. The teacher role. Special education requerid. 
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INTRODUÇÃO 

É um grande desafio aos professores o processo de inclusão dos alunos com 
necessidades educacionais especiais, pois cabe a eles construírem novas propostas 
de ensino, atuar com um olhar diferente em sala de aula, sendo o agente facilitador 
do processo de ensino-aprendizagem. Muitas vezes os professores apresentam 
resistência quando o assunto é mudança, causando certo desconforto.  

 
Quanto mais conhecemos determinado fato ou assunto, mais nos sentimos 
seguros diante dele. O novo gera insegurança e instabilidade, exigindo 
reorganização, mudança. É comum sermos resistentes ao que nos 
desestabiliza. Sem dúvida, as ideias inclusivas causaram muita 
desestabilidade e resistência (MINETTO, 2008, p.17). 
 

Sendo assim, cabe aos professores procurar novas posturas e habilidades 
que permitam problematizar, compreender e intervir nas diferentes situações que se 
deparam, além de auxiliarem na construção de uma proposta inclusiva, fazendo com 
que haja mudanças significativas pautadas nas possibilidades e com uma visão 
positiva das pessoas com necessidades especiais. 
 A formação continuada é uma possibilidade de construção da nova proposta 
inclusiva, pois dá aos profissionais a possibilidade de (re)pensar o ato educativo e 
analisar a prática docente, com o intuito de criarem espaços para reflexão coletiva e 
atender ao princípio de aceitação das diferenças, valorizando o outro. 
 Para que os objetivos do processo de inclusão sejam alcançados, deve haver 
mudanças nesse processo dentro do contexto escolar, que são realizadas através da 
reflexão comprometida e responsável pelos envolvidos referente à realidade inclusiva. 

Considerando a importância do professor com agente principal no ensino 
educativo e inclusivo, os objetivos deste trabalho foram analisar e avaliar o seu papel, 
sua qualificação, atitudes e habilidades sociais frente à inclusão dos alunos com 
necessidades educacionais especiais e o processo de aprendizagem adotado a tais 
alunos, a fim de viabilizar a inclusão destes sujeitos de maneira eficaz e satisfatória. 
 

METODOLOGIA 
O presente trabalho se caracterizou por ser bibliográfico, desenvolvido a partir 

de materiais elaborados e publicados por inúmeros autores escolhidos para ajudar na 
elaboração deste trabalho para partir da questão que objetivou suscitar reflexões 
sobre o tema. As técnicas abordadas foram através da leitura de obras de autores 
como Freire (2005), Fernandes (2006), Mantoan (2005), entre outros, as quais 
objetivaram encontrar as respostas e soluções para os problemas no processo de 
inclusão e a importância do professor nesse processo. 

De acordo com Demo (1987, p. 39) 
 
[...] a atividade científica é um atributo de todos aqueles que queiram de 
verdade se dedicar à atividade de descobertas de novos conhecimentos, 
procurar novas relações onde elas aparentemente são impossíveis, 
descortinar pensamentos e teorias e colocá-las a serviço do que se pretende 
entender(DEMO, 1987, p. 39). 
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Dessa forma, é de grande relevância obter uma leitura teórica e metodológica 
para que o tema escolhido possa ser contextualizado, fazendo com que o 
professor/pesquisador aprenda a contextualizar seu modelo de pesquisa em um 
modelo teórico de grande amplitude e possa sustentar as análises adquiridas através 
da pesquisa. 
 

BREVE CONCEITO DE INCLUSÃO SOCIAL, NECESSIDADES EDUCACIONAIS 
ESPECIAIS E INTEGRAÇÃO 

Nos últimos 50 anos a inclusão social contribuiu para a elaboração de políticas 
e leis na criação de programas e serviços focados no atendimento de pessoas com 
necessidades educacionais especiais (JÚNIOR, 2012), criando novas condições de 
adaptações aos indivíduos em sistemas sociais comuns, dando-lhes a mesma 
oportunidade dentro da sociedade que são excluídos. 

O Brasil obteve um avanço importante no processo de educação inclusiva com 
a criação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 9394/96, que em 
consonância com a Constituição Federal garante a todos os mesmos direitos.  

[...] a luta pela inclusão das pessoas com deficiência é fortalecida no mundo 
todo, deixando para trás a história de séculos de descaso e discriminação em 
relação às suas necessidades diferenciadas. (PIRES; SANCHES; TORRES, 
2011, p. 02) 

 
Sassaki (1997, p. 167) aponta o conceito de inclusão social como: 

 
Processo pelo qual a sociedade e o portador de deficiência procuram adaptar-
se mutuamente, tendo em vista a equiparação de oportunidade e, 
conseqüentemente, uma sociedade para todos (…) A inclusão significa que 
a sociedade deve adaptar-se às necessidades da pessoa com deficiência 
para que esta possa desenvolver-se em todos os aspectos de sua vida 
(SASSAKI, 1997, p. 167). 

 
A partir de 1990 houve as primeiras preocupações entre profissionais, 

familiares, pesquisadores e governos para que houvesse a inclusão de alunos com 
necessidades educacionais especiais nas redes de ensino regular. 

Quando falamos em “necessidades educacionais especiais” sugerimos a 
existência de um impasse na aprendizagem, indicando que os alunos com tais 
necessidades precisam de recursos e serviços educacionais diferenciados dentro do 
contexto escolar, o que faz com que os sistemas de ensino e, sobretudo os 
professores, busquem novos caminhos para oferecer recursos e serviços adequados 
para cada indivíduo, deixando de lado as terminologias negativas que rotulavam os 
alunos com necessidades como “deficientes”, “anormais”, “retardados”, entre outras. 

 
[...] os alunos com necessidades educacionais especiais são aqueles alunos 
que por apresentar algum problema de aprendizagem ao longo de sua 
escolarização exigem uma atenção mais específica e maiores recursos 
educacionais do que os necessários para os colegas de sua idade (COLL, 
PALÁCIOS & MARCHESI, 1995, p. 11). 

 
Segundo Fernandes (2006, p. 67)  
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[...] o termo “integração” é conceituado para caracterizar os movimentos 
iniciais de defesa de direitos de pessoas com deficiência na ocupação de 
diferentes espaços na vida social, como a educação, a saúde, o lazer, os 
esportes. (FERNANDES, 2011, p. 67) 

 
Segundo Mantoan (2003)  

 
[...] o processo de integração “refere-se especificamente aos modelos de 
inserção escolar de alunos com deficiências, que compreendem um 
continuum de possibilidades, desde as classes comuns até locais específicos, 
como classes e escolas especiais (MANTOAN, 2003, p. 09). 

 
Dessa forma, cabe às escolas adotar medidas de integração desses alunos, 

objetivando um ensino igualitário e justo a todos os envolvidos no processo de ensino 
e aprendizagem. 
 

ALUNOS COM NECESSIDADES EDUCACIONAIS ESPECIAIS x EDUCAÇÃO 
INCLUSIVA. 

A cada dia a sociedade contemporânea passa por um processo de renovação 
em que se faz necessário agregar valores para que seja extinta toda e qualquer forma 
de preconceito; em que seja realizada em sua forma mais plena a execução da palavra 
“democracia”, onde se busca a formação plena de uma pessoa frente à educação e 
ao acesso aos meios de conhecimento e informação. Seguindo essa trajetória, a 
inclusão de alunos com necessidades educacionais especiais está cada vez mais em 
crescente evidência dentro de nossas escolas. 

Para que as escolas atendam ao processo de inclusão, os alunos com 
necessidades educacionais especiais devem ser incluídos no ensino regular e o 
ensino precisa de uma revisão, a fim de atender as demanda individuais de cada 
aluno, independentemente de suas particularidades e diferenças, de modo a adequar 
e organizar o currículo e o Projeto Político Pedagógico da instituição, contemplando a 
diversidade de sua comunidade escolar, formando um equilíbrio entre o 
desenvolvimento dos conteúdos previstos e a socialização de todos os envolvidos. 

 
Um currículo centrado fundamentalmente nos conteúdos conceituais e nos 
aspectos mais acadêmicos, que propõe sistemas de avaliação baseados na 
superação de um nível normativo igual a todos, lança ao fracasso alunos com 
mais dificuldades para avançar nestes âmbitos. Os currículos mais 
equilibrados, nos quais o desenvolvimento social e pessoal também tem 
importância e em que a avaliação seja feita em função do progresso de cada 
aluno, facilitam a integração dos alunos (MARCHESI, 2004, p. 39). 
 

A escola inclusiva depende de adaptações de grande e médio porte. Os de 
grande porte competem aos órgãos federais, estaduais e municipais de educação; as 
de pequeno porte são mudanças que cabem das iniciativas dos professores, que 
devem buscar recursos para ampliar sua qualificação, com o intuito de inserir esses 
alunos de forma eficaz e humana. 
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 O PAPEL DO PROFESSOR NA EDUCAÇÃO INCLUSIVA. 
 
Sendo a educação especial uma área de estudo relativamente nova no campo 

da pedagogia, muitos professores encontram-se desestabilizados frente às 
concepções e estruturais sociais no que diz respeito às pessoas consideradas 
“diferentes”. Dessa forma, a partir do século XVI, a educação busca teorias e práticas 
focadas ao ensino de qualidade, com profissionais comprometidos em dar aos seus 
alunos um ensino de qualidade, independente de suas diferenças individuais. Nessa 
perspectiva de estar aberto a conhecer o outro, Freire (2005) em sua obra Pedagogia 
da Autonomia afirma que 

 
O ideal é que na experiência educativa, educandos, educadoras e 
educadores, juntos ‘convivam’ de tal maneira com os saberes que eles vão 
virando sabedoria. Algo que não é estranho a educadores e educadoras. 
(FREIRE, 2005, p. 58) 
 

Atualmente, para construir uma escola que atenda adequadamente a alunos 
com características, potencialidades e ritmos diferentes de aprendizagem, não basta 
apenas que tenham professores e demais profissionais que uma escola normal 
apresenta. Faz-se necessário que os profissionais e principalmente os professores 
estejam capacitados para exercer essa função, atendendo a real necessidade de cada 
educando. Frente a isso, a 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei nº 9.394/1996, artigo 62, situa: 

A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível 
superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e 
institutos superiores de educação, admitida,como formação mínima para o 
exercício do magistério na educação infantil e nas quatro primeiras séries do 
ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade Normal. 
(BRASIL, 2006) 
 

Com base na Resolução CNE/CEE nº 02/2001, a educação especial oferta 
apoios e serviços especializados aos alunos com necessidades educacionais 
especiais. Conforme aponta Fernandes (2006, p. 30), destacam-se: 

• Alunos surdos, que, por suas necessidades lingüísticas diferenciadas, 
precisam conhecer a língua de sinais e exigem profissionais intérpretes; 

• Alunos com deficiência visual, que necessitam de recursos técnicos, 
tecnológicos e materiais especializados; 

• Alunos com deficiência física neuromotora, que exigem a remoção de 
barreiras arquitetônicas, além de recursos e materiais adaptados à sua 
locomoção e comunicação; 

• Alunos com deficiência intelectual, que demandam adaptações 
significativas no currículo escolar, respeitando-se seu ritmo e estilo de 
aprendizagem; 

• Alunos com condutas típicas de síndromes e quadros neurológicos, 
psiquiátricos e psicológicos que demandam apoios intensos e contínuos, 
além de atendimentos terapêuticos complementares à educação; 

• Alunos com altas habilidades/superdotação, que, devido às motivações e 
aos talentos específicos, requerem enriquecimento, aprofundamento 
curricular e/ou aceleração de estudos. (FERNANDES, 2006, p. 30) 
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Diante de tais necessidades especiais educacionais, o papel do professor é 
de suma importância na educação inclusiva, visto que o professor é a “autoridade 
competente, direciona o processo pedagógico, interfere e cria condições necessárias 
à apropriação do conhecimento” (GAZIM et. al, 2005, p.51). O professor é o mediador 
entre o aluno e o conhecimento e cabe a ele promover situações pedagógicas em que 
os alunos com necessidades educacionais especiais superem o senso comum e 
avance em seu potencial humano afetivo, social e intelectual, quebrando as barreiras 
que se impõem. 

Os professores precisam pensar na educação como um todo, conforme 
destaca Farfus (2008): 

 
A articulação entre os educadores é urgente, pois existe a necessidade de 
uma redefinição do papel do professor e de sua forma de atuar, no 
pensamento sistêmico. É necessário pensar na aprendizagem como um 
processo cooperativo e de transformação que proporcione a formação de 
alunos inseridos no mundo, e não mais em apenas uma comunidade local. 
Finalmente pensar na educação em relação aos aspectos da ética, da 
estética e da política; a educação fundamentada em um ideal democrático. 
(FARFUS, 2008, p. 30) 
 

Um dos fatores primordiais para uma proposta inclusiva em sala de aula é que 
os professores mudem a visão incapacitante das pessoas com necessidades 
educacionais especiais para uma visão pautada nas possibilidades, elaborando 
atividades variadas, dando ênfase no respeito às diferenças e às inteligências 
múltiplas. 

Conforme afirma Minetto (2008), para que isso seja possível: 
 
O professor precisa organizar-se com antecedência, planejar com detalhes 
as atividades e registrar o que deu certo e depois rever de que modo as coisas 
poderiam ter sido melhores. É preciso olhar para o resultado alcançado e 
perceber o quanto “todos” os alunos estão se beneficiando das ações 
educativas. (MINETTO, 2008, p. 101) 

 
 Concordando com a citação acima, os profissionais que buscam uma ação 
educativa, devem estar atentos às diversidades de seus alunos, procurando exercer 
seu papel de maneira justa e solidária, pautado no respeito mútuo, eliminando todo e 
qualquer tipo de discriminação com o intuito de formar cidadãos conscientes para o 
convívio com as diferenças. 
 A atuação pedagógica é um processo de investigação e estudo e de solução 
de problemas, por isso, muitas vezes o professor se depara com inúmeros desafios, 
que devem ser solucionados para superar os limites impostos, exigindo do professor 
a busca por novas estratégias, procurando identificar as possibilidades de cada aluno 
com o intuito de encontrar as possibilidades para que esse aluno possa aprender junto 
com os demais e superar seus próprios limites.  Diante de tal desafio, o professor deve 
planejar suas aulas e recorrer a filmes, jogos, músicas, maquetes, mapas, desenhos, 
entre outras alternativas possíveis para que todos tenham acesso às oportunidades 
dentro da sala de aula. 
 Muitos professores encontram dificuldades em trabalhar com a diversidade, 
demonstrando insegurança para desenvolver seu papel, pois não existe uma fórmula 
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correta para lecionar diante das especificidades que cada aluno apresenta, sendo o 
aluno deficiente ou não. Segundo Zimmermann (2008, p.01): 

A luta pela escola inclusiva, embora seja contestada e tenha até mesmo 
assustado a comunidade escolar, pois exige mudança de hábitos e atitudes, 
pela sua lógica e ética nos remete a refletir e reconhecer, que se trata de um 
posicionamento social, que garante a vida com igualdade, pautada pelo 
respeito às diferenças (ZIMMERMANN, 2008, p. 01). 
 

A educação inclusiva no modelo atual é um desafio aos professores, pois 
obriga-os a repensar sua maneira de ensinar, sua cultura, sua política e suas 
estratégias pedagógicas, adotando uma postura receptiva diante da singularidade que 
irá encontrar, a fim de detectar potencialidades e expor habilidades de acordo com a 
demanda de cada aluno. 

De acordo com Mittler (2003, p. 35),  
 
[...] a inclusão implica que todos os professores têm o direito de esperar e de 
receber preparação apropriada na formação inicial em educação e 
desenvolvimento profissional contínuo durante sua vida profissional 
(MITTLER, 2003, p. 35). 

 
Bueno (2001) aponta que um ensino de qualidade para crianças com 

necessidades educacionais especiais, na perspectiva de uma educação inclusiva, 
envolve no mínimo dois tipos de formação profissional docente, sendo elas: 
professores “generalistas” do ensino regular, com um mínimo de conhecimento e 
prática do aluno diversificado; e professores “especialistas” nas diferentes 
necessidades educacionais especiais, tanto para o apoio desses indivíduos quanto 
para o apoio do trabalho a ser realizado.  

Diante de tais obstáculos que os profissionais têm de enfrentar na educação 
inclusiva, Bueno (2001) ainda argumenta ser necessário promover uma avaliação das 
reais condições dos sistemas de ensino, a fim de que a inclusão ocorra de forma 
gradativa, contínua, sistemática e planejada.  

De acordo com Mantoan (2004, p. 39): 
 
A inclusão é produto de uma educação plural, democrática e transgressora. 
Ela provoca uma crise escolar, ou melhor, uma crise de identidade 
institucional que, por sua vez, abala a identidade dos professores e faz com 
que a identidade do aluno se revista de novo significado. O aluno da escola 
inclusiva é outro sujeito, sem identidade fixada em modelos ideais, 
permanentes, essenciais (MANTOAN, 2004, p. 39). 

 
Para Ferreira e Guimarães (2003), 

 
[...] o processo de inclusão avança ao lançar um olhar para as pessoas com 
deficiência como interlocutoras que desafiam as instituições escolares a 
inovar suas concepções e práticas pedagógicas perante os processos de 
ensino e aprendizagem desses alunos. (FERREIRA; GUIMARÃES, 2003) 
 

A inclusão nada mais é que um processo de inovação que exige um esforço de 
reestruturação e atualização de algumas escolas, fazendo com que essas escolas 
busquem uma reorganização escolar, ampliando seu projeto político-pedagógico, 
incorporando novas práticas aos currículos e realizem adaptações físicas necessárias 
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para acolher os alunos.Nesse momento é importante ressaltar que a princípio básico 
da educação inclusiva consiste que: 

 
[...] todas as crianças deveriam aprender juntas, independente de quaisquer 
dificuldades ou diferenças que possam ter. As escolas inclusivas devem 
reconhecer e responder às diversas necessidades de seus alunos, 
acomodando tanto estilos como ritmos diferentes de aprendizagem e 
assegurando uma educação de qualidade a todos, por meio de currículo 
apropriado, modificações organizacionais, estratégias de ensino, usam de 
recursos e parceria com a comunidade (UNESCO, 1994, p. 05). 
 

Na educação inclusiva os professores devem buscar um ensino que vise o 
respeito mútuo aos alunos, o qual deve favorecer o desenvolvimento da consciência, 
mostrando que todos são iguais, independente de sua etnia, situação econômica e 
suas demais diferenças, pois de acordo com Crochik (2002, p. 295) compartilhar 
atividades com crianças com deficiência permitiria às demais 

[...] auxiliar os que não sabem com o seu saber e aprender pela própria 
experiência, os seus limites e o dos outros, [experiências que] podem dar-
lhes algo que a busca da perfeição impede: o entendimento da vida e a 
possibilidade de vivê-la (CROCHICK, 2002, p. 295). 

 
Essas reflexões levam o professor a buscar liberdade, igualdade e fraternidade 

dentro da sala de aula, tendo consciência dos limites de sua atuação e buscando 
reverter as limitações impostas, além de valorizar a diversidade como um elemento 
enriquecedor do movimento social e pessoal dentro da sala de aula. 

O papel do professor é também o de ampliar os currículos, fazendo com que 
se flexibilizem diante das diferenças de seus alunos e deixe de lado a visão 
conservadora, destacando a inclusão como inserção social, que tenha como objetivo 
ultrapassar as fronteiras e dar apoio na construção do saber, semeando uma escola 
integrada na inclusão, pois de acordo com Werneck(1997), a inclusão significa 
“humanizar caminhos”. Diante de tal complexidade no processo de inclusão, faz-se 
importante a formação dos professores, contribuindo para que haja as mudanças 
necessárias exigidas pela educação inclusiva. 

 
O trabalho docente com portadores de necessidades educativas especiais na 
contemporaneidade deve combinar estes dois aspectos, o profissional e o 
intelectual, e para isso se impõe o desenvolvimento da capacidade de 
reelaborar conhecimentos. Desta maneira, durante a formação inicial, outras 
competências precisam ser trabalhadas como elaboração, a definição, a 
reinterpretação de currículos e programas que propiciem a profissionalização, 
valorização e identificação docente (PIMENTA, 2002, p. 131-132). 
 

Além do professor, a família dos alunos com necessidades educacionais 
especiais pode participar a todo o momento do processo de ensino-aprendizagem 
dessas crianças, pois o tripé escola-família-comunidade é de suma importância, pois 
através dessa participação os professores têm a oportunidade de melhor conhecer o 
seu educando e suas especificidades, surgindo a partir daí uma troca de informações 
a fim de possibilitar o melhor aprendizado a todos, pois sozinho não poderá efetivar 
uma escola fundamentada numa concepção inclusivista. 
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De acordo com Silva (2010) “um bom relacionamento entre família e 
professores amplia as possibilidades e cria novas formas de atividade e afetividade”. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Nota-se que houve um grande avanço nas instituições de ensino para a 

inclusão dos alunos com necessidades educacionais especiais, fazendo com que os 
professores buscassem novos paradigmas e novas formas de ensinar, a fim da 
inclusão de todos no ensino regular, melhorando a autonomia e independência desses 
alunos. 

Cabe ao professor realizar seu trabalho voltado ao direito da igualdade e de 
oportunidade a todos, o que não exige um único modo de educar, mas o de poder 
oferecer a cada indivíduo o que melhor atende às suas necessidades frente às suas 
características, interesses e habilidades.  

Formar um ensino que respeite a diversidade das pessoas e aprender com isso, 
usufruindo de conhecimentos construídos por cada um na perspectiva de um 
crescimento interpessoal, pois a possibilidade de aprendizagem dessas pessoas está 
diretamente relacionada ao intuito de aprender, estimulado pelo professor e por todos 
os sujeitos que se relacionam, possibilitando a aquisição de novas funções cognitivas 
que será essencial para sua trajetória escolar, independente de suas necessidades 
e/ou capacidades. 

A inclusão implica uma mudança nas políticas educacionais e de 
implementação de projetos educacionais do sentido excludente ao sentido inclusivo, 
formando um ambiente onde a prática não precisa estar limitada a um sistema paralelo 
de educação. 

Para que os professores possam trabalhar na educação inclusiva é necessário 
que ocorram mudanças estruturais e pedagógicas, quebrando barreiras e abrindo 
portas para os alunos com diversos tipos e graus de dificuldades e habilidades. É 
também essencial que o professor busque especializações para mediação desse 
trabalho de forma que garanta um esforço voltado à qualidade de vida dos educandos 
e transformando-os em cidadãos responsáveis pelo desenvolvimento da sociedade 
como um todo, onde haja o respeito mundo diante da diversidade e das diferenças. 

Para que o processo de inclusão realmente aconteça é importante que haja a 
integração sócio-afetiva e que a escola reestruture seu Currículo, respeitando e se 
adequando às características de cada aluno, dando-lhes oportunidades e visando um 
ambiente inclusivo em busca de objetivos comuns, afinal a escola não é homogênea. 

Por fim, nota-se a importância do professor nesse processo, pois é através dele 
que os alunos aprendem a conviver com as diversidades e diferenças na sala de aula, 
fazendo com que haja um ensino voltado à compreensão e ao respeito mútuo, onde 
não haja discriminações, pois não existem pessoas melhores e nem piores devidos 
às suas particularidades, o que existe são diferenças que precisam ser superadas. 
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